
ESTADO DE SERGIPE
I,IUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

TERltlO DE CONTRATO no 14l2íJ25

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO,
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS
DORES, E, DO OUTRO, SANTOS SILVA
P|SCrcULTURA LTDA, DECORRENTE DO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 02/2025,

O Fundo tjlunicipâl de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores/SE, inscrito no
cNPl sob o no CNPJ L3.O94.446/OOOI-74, localizado à RUA JOÃO DOS REIS LIMA NETO, No 64.
BAIRRO CENTRO, doravante denominado CONTRATAT{TE, neste ato, representado pela sua
gestora a Sra. Jackeline Melo de Olivelra Cardoso, brasileira, inscrita no C.P.F. sob o no

006.xxx.185-89, e do outro lado a empresa: SANTOS SILVA PISCICULTURA LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 24.!25.047 /0001-40, situada à Fazenda Santa
Teresa, entre os Km 13 e 14, SN, Povoado Bananeira, zona rural, CEP 49.945-000, São

Francisco/SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela sua sócia

administradora. a Sra, Maristela Santos Silva, brasileira, solteira, empresária. portadoda da RG

384276aO SSP/SE e CPF no 653.512.155-00, em observância às disposições da Lei Federal no

14.133, de 2021, resolvem firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (ATt. 92,
inciso I, da Lei no 14.133/21).
1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento de PEIXE IN NATURA nPO TAMBAQUI,
com peso mínimo entre 1,3KG A 2,5KG, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, conforme especificações técnicas constantes
no Anexo I (termo de referência) do Edital e proposta da contratada, que vinculam a esta

contratação, independentemente de transcrição.

cúUsuLA SEGUNDA - DA VTNCULACÃO CONT RATUAL íart. 92, inciso II. da Lêi no
14.1?312L)
2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao editâl do pregão eletrônico no O2/2O25 e seus anexos;
b) À proposta da vencedora;
c) Termo de Referência;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúUsULA TERCEIRA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E OS
cAsos oM S íart.92, inciso IIL da Lei no 14.,-3312L1,
3,1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 113, da Lei no L4.133/2L em sua edição atual;
b) Nos preceitos do Direito Público;
c) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito
Privado.
3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditlvo.

CLAUSULA OUARTA DO REGIME DE ExEcuCÃO (art. 92. inciso Iv. da Lêi no
t4.t33l2L).
4.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de
execução indireta. em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades
do Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo.
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CLAUSULA OUII{TA - PRECO. DAS CO DICõES DE PAGAiIEÍ{ (aft. 92. incisos V e
VL da Lei no 14.133/21).
5.1. Pela execução dos fomecimentos, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de
R$ I8O.OOO,OO (cento e oitenta mil reais), nos termos da planilha adiante:

5.2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;
5.3. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
5.a. CumpriAãs as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
5.5. Cumpridas as formalÍdades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias da

apresentação da documentação hábil;
S.O. Liquiàada a despesa'e havendo disponibilidade financeira, o Contratante efetuará o

pagamento em até lb dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de

titula ridade da contratada;
5,7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
5,8. rua nipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem
com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos,
dentro do prazo de validade, não cabendo ao Contratante nenhuma responsabilidade sobre o

atraso no pagamento;
5.9. No casõ de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
5.i0. n Oata base do p.esenie termo observará o mês de emissão do termo de homologação do
pregão;'S.ri, 

apO. doze meses de execução os preços poderão ser revistos em face da inflação

acumulada no período, adotando-se como parâmetro o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC/IBGE;
5.12. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no

item 5.1desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;
5.13. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à

epoca do pagamento;
S.fa. O COúTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada
perca sua condição de regularidade perante os órgãos fiscais e trabalhistas.

SEXTA - DEE ER NTO ETO a

inciso VIL da Lei no 14.133/211.
ffiteasemanaSanta,econsequentementeapósaassinaturado

V. UNIT V,TOTAL
UNID QTDMARCAITENS DESCRTÇÂO

13.500 10,00 135.000.00IN NATURÁ kgo2

NOMC: PEIXE IN NATURÁ TIPO TAMBAQUI, COM PESO

MINIMO ENTRE 1,3KG A 2,5KG.
Especificaçãoi PEIXE IN NATURA TIPO TAMBAQUI,
COM PESO MíNIMO ENTRE 1 KG A 2,5KG

45.000,004.500 10,00IN NATURÁ kg04

NOME: PEIXE IN NATURÁ TIPO TAMBAQUI, COM PESO

MíNIMo ENTRE 1,3KG A 2,5KC.

Especlflcaçãor PEIXE IN NATURA TIPO TÂMBAQUI,

COM PESO MINIMO ENTRE 1 3KG A 2,5KC
180.000 00VALOR TOTAL ..,...,......',.. R$

2



ESTADO DE SERGIPE
I,IUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

presente termo, em restrita obdiência ao determinado na ordem de fomecimento;
6.2, O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 145, inciso II, letra "a", "b", da Lei
Federal no L4.133/2O2L, com alterações posteriores;
6.3, Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste termo e proposta da contratada;
6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser substituídos no
prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades;
6.5. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas
no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta do fornecedor.

cúusulA sÉTrÍrrA - DA VIGENCIA DO COÍ{TRATO (àrt. 92. inciso VII. dâ Lêi no
t4.L33t2tr.
7.1. O prazo de vigência do presente contratato será de 12 (doze) meses contados da data de
sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei no 74,133/21.
7.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
7.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com a empresa contratada.

cúusulA orrAvA - DA DorAcÃo oRcAÍr,t ENTÁRIA (aft.92, inciso VIIL da Lei n. o

t4.L33t2tr.
8.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente do
Fundo Municipal de Assistência Social, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
óTgãO; O4OOO SECRETARIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL
Unid, Orçamentiíria: 04001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊwCIA SOCtal
PTogTama: 1O2O PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME
AçâOZ 4027 GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
Nâturêza de Despesa: 33903200 Material, Bem Ou Serviço Parâ Distribuição Gratuita
Fonte: 15000000 Recursos não vlnculados de Impostos
8,2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a
emissão da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante na
Lei Orçamentária respectiva,

CúUSULA NONA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 92, iNCiSO XIV,
da Lêi no L4.l33l2ll.
õB RrcAF'E s Dõ-co NTRATA Nr E
9.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em
Registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer
fatos.
9.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.3. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9,4. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para
que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da
comunicação.
9.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei r4.13312L.

3



ESTADO DE SERGIPE
I,IUNTCÍPIO DE ilOSSA SENHORA DAS DORES

SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

9.6. Fornecer a contratada atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde
que atendidas às obrigações contratuais.
OBRIGAçõES DA CONTRATADA
9.7. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação flscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fOrnecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
9.8, Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto dâ contratação. salvo mediante
previa e expressa autorização do Contratante.
9.9. Mantei, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatório, conforme o casor apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
9.10. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou
a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo

de contratação direta.
g.11, Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes.
9.11. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a

123 da Lei 14.133/21.

cLÁus LÀ DÉCIHA DÂS PE ilALIDÂDES E IIULÍ ÂS íâÉ.9 nclso xIv. da Lê no2.

Impedimento de licitar e contratar;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

'-.iiei,r{

w

orientações dos órgãos de controle.
10.4. À sanção pievista no inciso I, do caput do art. 156. da Lei 14.133/21 será aplicada

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art' 155 da Lei

14.133/2t, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma

t4.t33l2Lr.
FOr. n.ontrat"da será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
bi Dar causa à inexecúção parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
ei Não manter a pioposta, salvo em decoriêncla de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
í; Apr"s"ntu|. declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no L2,846, de 10 de agosto de 2013'
í0.2. Serao aplicadas ao responsável pelas lnfrações administrativas as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa;
c)
d)
10
a)
b)
c)
d)
e)
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do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,50/0 (cinco décimos por cento) nem superior
a 300/0 (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
L4.133/27.
10.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
art. 155, da Lei L4.f33/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indlreta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156. da Lei 14.L33/21 será precedida de
análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será
de competência exclusiva de secretário municipal,
10.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art' 156, da Lei 74'L33/21 poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração a contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei L4.L33/21, será facultada a

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A PRIÍIIEIRA SABILÍ MANUTEN AS
d 2Loo

11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, compatibilida de
com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas pâra sua qualificação,

cúusuu oÉc Â sEGUNDA - MODE LO DA GESTÃO DO CONTRATO
12,1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2O2L, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâ ncias mediante simples apostila.
12,3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
Fiscalização
12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117. caput).
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Fiscalização Técnica
L2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI).
L2.7,f O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e
Decreto no L7.246, de 2022, aÍt.22,11)i
12.7.2 lden:j,ficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto no 7L.246, de 2022, arr. 22, lll)i
12.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022' arl' 22, lV),
12.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto no L1.246, de 2022, art. 22, Y);
12.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Gestor do Contrato
12.8 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de Serviço, dO registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriflcação da necessidade de
adequãções do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

11.246, de 2022, aft. 2l,Iv).
12.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no !t.246,
de 2022, art.21. II).
12.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III).
12.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela

contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no Lt.246, de 2022, art. 21, VIII).
12.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art, 158 da Lei no 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso, (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, x).
12.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 21, VI).
L2,14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
12.15. INDICAçÃO OO rISCel E GESTOR DO CONTRATO.
Fiscal do Contrato: CATHARINA DA SILVA SANTOS MENEZES
CPF: OL6.370.795-24
Matrícula: 1000046607
Gestor(a) de Contrato: MARCoS ADRIANo Dos SANToS
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HUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LTCITAçÕES E CONTRATOS

CPF:071.108.845-46
Matrícula: 1000046574

CLAUSULA DECIMA RCEIRA ASP R íâÉ. 1O4.D RE ROGATIVAS DO CONTRATANTE
inciso VIIL da Lei no 14,133/21).
13.1, Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, a

CONTRATADA reconhece, de logo, o direito do CoNTRATANTE de adotar, no que couberem, as
medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.133/21.
13.2. As cláusulas econômico-fina nceiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas
sem prévia concordância da contratada.

CúUSULA DÉCIMA UARTA DAS ALTERACÕTS COTTMTU s íaÉ. 124, Lei no
14.133/21).
14,1, Caso haja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no
rol aÍt. t24, da Lei no L4.133/2t.

cúusuLA DÉcrMA ourNTA - Dos cAsos DE ExÍrNcÃo (art.92, inciso xrx, c/c art.
137, dâ Lêi no 14.133/211,
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão

de contrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento a
contrata da;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
0 Razões de interesse público, iustificadas pela autoridade máxima do órgão.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - ÍIIODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL íaÊS. 60. xxrrr,
alínea "e" e 4O. 610. inciso II. de Lêi no 14.133t2021).
16.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues na sede do Município de Nossa Sen

Dores/SE, durante o período da Semana Santa 2025, no endereço, no dia e horário indi
hora das
cados na

ordem de fornecimento.
16,2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
16.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira, no endereço descrito na ordem de fornecimento.
16.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como
nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que

previamente informado ao fornecedor.
16.5. O prazo de entrega dos itens e de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da

ordem de fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização
de Fornecimento.
16.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
16,7. Os gêneros alimentícios objeto deste contrato, deverão ser acondicionados e transportados
em veículos devidamente adequados, conforme exigência peculiar de cada um, mantendo para

cada item uma padronização de marca vinculada à indicada na proposta.

cúusuLA DÉcrMA SÉTIÍ.IA - REoUISITOS D XXIIL aIínea 'd',A CONTRATACÃo (art, 6o,
da Lei no 14.133/21
Sustentabilidade
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17.1. Não foram identificados critérios de sustenta bilidade aplicáveis especificamente ao objeto.
Contudo, entende-se que as políticas de sustentabilidade devam ser aplicadas de maneira a
atender objetivos sustentáveis, no que couber, razão pela qual não haverá de exigências da
licitante/contratada neste sentido,
Subcontratação
17.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da ContrataÉo
17.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no
L4.t33/2r.
17,4. Não serão exigidas condições de manutenção e assistência técnica.
17.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a

139 da mesma Lei.

CúUSULA DÉGIHA O ITAVA - PUBLICACÃo íart. 94. inciso u. c/c aÉ. 137, da Lei
no L4J33tzr't.
18.1. O extrato do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido no
art. 94, inciso II, da Lei 14.133/2L.

cúusulÂ DÉcil,tA NoNA- Do FoRo lar't.92. §10. da Lêi no 14.133/21).
19,1, As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado de
sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução
do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das oorestsÊ.,03de abril de 2025.

PELO CONTRATANTE:

iL0" .1" ü",x,* í"""hr"
]AC ELINE MELO DE OLIVEIRA CARDOSO
Gestora do turdo Municipal de As§#nda Socjal

PELA COilTRATADA:

goór
(rócudôro.!sinôdo drs,1Àlmn!.

r rlsrBr sál.lolr sas
D.E: 03rc./2025 oâi16:2c.o3oo
vt.í€@ m ttE.://v.lidàr.in.roY.à.

MARISTELA SANTOS SILVA
Sócia Administradora

TESTE
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